PARECER Nº 1882, DE 2015
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 22, DE 2014



De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe pretende autorizar o Poder Executivo a alterar a jornada de trabalho dos servidores da Fundação Centro de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente – CASA. 


Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos. 


Encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o projeto recebeu parecer favorável.


Na presente oportunidade, o projeto encontra-se nesta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho para ser analisado à luz dos aspectos definidos no artigo 31, § 10, do Regimento Interno.


Na qualidade de Relatora designada para examinar a matéria, verificamos que o projeto merece ser aprovado, pelos motivos a seguir expostos. 


O projeto pretende reduzir para 30 horas a jornada de trabalho dos servidores da Fundação CASA que ainda não possuem regime diferenciado. Assim, funcionários que trabalham como pedagogos, ou na área de segurança ou administração, por exemplo, passariam a cumprir uma jornada semelhante à de enfermeiros ou psicólogos da Fundação.  


A medida se justifica pelas inegáveis condições adversas, bem como pela responsabilidade que é exigida daqueles servidores no exercício de suas atribuições.


Nesse sentido, observamos que a Fundação CASA é responsável pela aplicação das medidas socioeducativas restritivas de liberdade a adolescentes, de acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente. Além das consideráveis dificuldades inerentes a um ambiente, na prática, assemelhado ao prisional, os servidores da Fundação ainda enfrentam uma notória defasagem de seu quadro funcional, fato que, somado à superlotação de algumas unidades, conferem ao trabalho um desgaste físico e psicológico bastante elevado, o que, por si só, já justificaria uma jornada reduzida. 


Mas não é só. De acordo com as diretrizes do próprio Estatuto, e especialmente à luz do princípio da proteção integral, é dever do Estado a criação e manutenção de um ambiente adequado a um trabalho pedagógico com os jovens internados, com vistas a um tratamento digno de quem está em fase de formação física e psicológica. Trata-se, em última análise, de não transformar a internação de adolescentes em mera prisão, conferindo-lhes todas as condições indispensáveis à educação, à saúde, ao lazer e, em última análise, à sua reinserção plena na sociedade. 


 Diante disso, forçoso concluir que os funcionários da Fundação CASA, especialmente aqueles que lidam diretamente com os internos, possuem uma responsabilidade considerável frente aos objetivos a que a Fundação se propõe. Trata-se de uma jornada difícil e densa que, somada às adversidades aludidas acima, demanda uma compatibilização da carga horária, tal como já ocorre com profissionais em situação análoga, como os professores da rede pública. 

 

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei Complementar nº 22, de 2014.




a) Ana do Carmo – Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 2/9/2015.

a) Teonilio Monteiro da Costa – Presidente
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